
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PROCESSO N° 2405050301 -INE 

XERAMOB$M 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 2405050301 -INE 

11 -ABERTURA: 

Eu, RANNIERI RIOS VELOSO, Ordenador(a) de Despesas do(a) SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, instaurado o presente processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO objetivando o(a) 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES PARA O 
CURSO "DESMISTIFICANDO OBRAS PÚBLICAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA - OS NOVOS 
DESAFIOS DA LEI 14.133/2021 E AS VELHAS QUESTÕES" , JUNTO À SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, em conformidade 
com o Termo de Referência e demais documentos anexados ao Processo Administrativo de n° 
050126040001, partes integrantes deste termo. 

2 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar, previsto no artigo 37, 
inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer 
exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na legislação". 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso XXI da Constituição Federal de 1988, 
no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações. 

A licitação foi o meio trazido para a Administração Pública, via aprovação e sanção de lei na esfera federal, 
para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades 
dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos 
campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta 
mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1 988: 

"( .) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações." 

Portanto, a lei criou hipóteses em que a contratação será feita de forma direta. O novo regulamento geral das 
licitações, a Lei n° 14.133 de 01 de abril de 2021, a exemplo da Lei n° 8.666/93, também prevê os casos em 
que se admite a contratação direta, podendo a licitação ser dispensável ou inexigível. 

A contratação em tela enquadra-se no disposto no Artigo 74 Inciso III, alínea f da Lei n°. 14.133, dei de abril 
de 2021, referindo-se à Inexigibilidade de Licitação para a contratação de profissional do setor de treinamento 
e aperfeiçoamento de pessoal. 

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 
em especial nos casos de: 

(...) 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados 
de natureza predominantemente intelectual com profissionais 
ou empresas de notória especialização, vedada a 
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;" 
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A INEXIGIBILIDADE, portanto, é aplicável quando inviável a competição, em especial nos casos de 
contratação de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. 

As exceções à regra de licitar, no entanto, exigem a observância de requisitos legais, justamente, em 
deferência ao anunciado princípio da indisponibilidade do interesse público. 

In casu, o(a) SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS tem como objetivo contratar 
empresa/profissional, através da empresa VIANNA DE CARVALHO CURSOS E AULAS LTDA LTDA., inscrita 
no CNPJ sob o n° 13.292.261/0001-74 para capacitação no curso já identificado. 

Dito isso, a presente contratação coaduna com o disposto no Artigo 74 Inciso III, alínea "f" da Lei n°. 14.133, 
dei de abril de 2021. 

A rigor do Artigo 74 Inciso III, alínea Ir'  da Lei n°. 14.133, de 1 de abril de 2021, resta caracterizada a 
inviabilidade de licitação para o objeto em questão, conforme documentos anexados aos autos. 

3 - JUSTIFICATIVA TÉCNICA: 

É de suma importância e obrigação prevista no art. 18, §10, inciso X, e art. 169, §31, 1, todos da Nova Lei de 
Licitações - Lei 14.133/21, o órgão promover a capacitação de servidores que trabalham nas diversas fases 
no que se refere a Licitação, mais especificamente dos setores de planejamento, administrativos, de compras, 
de licitações, as assessorias jurídicas, todos envolvidos nos procedimentos de compra e contratação 
(processos licitatórios; dispensas; inexigibilidades), tendo em vista a necessidade de construção do 
conhecimento e a observância dos princípios elencados no art. 51  da Lei 14.133/21a para aprimorar a 
execução das atividades pertinentes à Licitação, cumprindo, assim, os princípios regentes da administração 
pública e em atendimento da finalidade e interesse público; A capacitação de servidores é pilar central para 
um bom desempenho e desenvolvimento dos procedimentos administrativos inerentes aos departamentos e 
seções que compõem esta administração uma vez que todas as aquisições e contratos são realizados por 
seus servidores, sendo de extrema relevância a qualificação para desempenhar suas funções inerentes à 
elaboração, processamento, análise e fiscalização dos processos e contratos administrativos. Ademais, os 
servidores capacitados podem ser multiplicadores dentro dos seus departamentos e seções, difundindo o 
conhecimento adquiridos; Outrossim, as normas que regem as aquisições de bens e serviços pela 
Administração encontram-se em constante mudança, sendo inclusive publicado em tempos recentes o novo 
diploma que rege as aquisições e contratos, Lei n° 14.133/2021, que virá a substituir as normas vigentes; 
Diante do apresentado, elucida-se a importância da capacitação de nossos servidores diante das situações 
acima elencadas, bem como das ditas mudanças na legislação pertinente ao assunto; 

Acerca do assunto, ensina o ilustre doutrinador Jorge Ulisses Jacoby Fernandes que "A reputação da 
notoriedade só precisa alcançar os profissionais que se dedicam a uma atividade, sendo absolutamente 
dispensável, ou impertinente, a fama comum, que a imprensa não especializada incentiva. (in Contratação 
Direta sem Licitação, p316). 

Em virtude da subjetividade que permeia a contratação deduz-se que não há parâmetros objetivos hábeis a 
autorizar disputa em âmbito concorrencial. Pois, assim sendo, impõe-nos afirmar que a licitação, in casu, não 
é possível. 

Com todo o exposto conclui-se que os profissionais instrutores do curso em questão são considerados 
notoriamente especializados, em face de sua formação técnica, experiência profissional e capacidade 
intelectual no campo de sua especialiadade, demonstrada através de análise curricular. 

Assim, pelas razões e posicionamentos ora expendidos e, também, pelas recomendações legais previstas no 
Artigo 74 Inciso III, alínea "f" da Lei n°. 14.133, de 1 de abril de 2021, entende-se estar perfeitamente 
justificada a contratação em apreço. 

4- RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA: 

A escolha recaiu sobre a empresa VIANNA DE CARVALHO CURSOS E AULAS LTDA., inscrita no CNPJ sob 
o n° 13.292.261/0001-74, conforme documentação constante do rol de documentos apresentados que 
comprova notória especialização. 

Vale ressaltar que o conceito de notória especialização, conforme Acódão n° 439/98 explana que: 
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"[ ... ] a lei não exige que o notório especialista seja famoso ou 
reconhecido pela opinião pública. De acordo com o texto legal, 
o conceito do profissional, no campo de sua especialidade, 
decorre de desempenho anterior, estudos experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou 
de outros requisitos relacionados com suas atividades." 

5 - JUSTIFICATIVA DE PREÇO: 

A responsabilidade e o eficiente emprego dos recursos do Erário Municipal deve ser meta permanente de 
qualquer administração. 

A empresa VIANNADE CARVALHO CURSOS E AULAS LTDA., inscrita no CNPJ sob o n°13.292.261/0001-
74, que detém notória especialização, forneceu nota(s) fiscal(is), com valor(es) compativeis com a proposta 
apresentada. 

A referida empresa comprovou previamente que o preço proposto para realização do curso, está em 
conformidade com os praticados em condição de contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, 
por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 01 (um) ano 
anterior à data da contratação pela Administração, devidamente juntados ao processo administrativo. 

Enfim, buscou-se haver prova da razoabilidade do valor ajustado entre as partes, de modo a atender aos 
princípios da economicidade e da moralidade, evitando, ademais, distorções nos preços usualmente 
praticados. 

Assim, vale ressaltar que o preço a ser pago encontra-se em conformidade com a média do mercado 
específico, e que valor global do objeto a ser contratado será de R$ 2.125,00 (DOIS MIL CENTO E VINTE E 

CINCO REAIS). 

6- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSOS: 

Os recursos necessários para a cobertura da referida despesa estão devidamente alocados no orçamento 
municipal vigente da Unidade Gestora SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, de 
acordo com o Projeto Atividade / Elemento de Despesa / Fonte de Recursos consignados abaixo: 

. 05 01 04 122 0001 2.020 3.3.90.39.48 1500000000 

Vale ressaltar, todavia, que a responsabilidade pela escolha, a justificativa do preço e a decisão de contratar é 
inteiramente do agente público responsável pelo contrato. Cabe ao mesmo a análise acerca da conveniência 
e oportunidade, bem como do atendimento das regras legais, conforme estipulados anteriormente. 

Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, 03 de Maio de 2024. 
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